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SUPERIOR TRIBUNAL HILITAR otec, IA 
ATA DA 58§ SESSXO, EM 14 DE AGOSTO DE 1978 - SEGUNDA-FEIA 
PRESID~NCIA DO MINISTRO DR JACY GUIHARAES PINHEIRO, VICE-PRE 
SIDENTE. 
PROCURADOR GERAL DA JUSTIÇA MILtTAR:DOUTOR MILTON MENEZES DA 
COSTA FILHG. f . · 
SECRETARIO DO TRIBUNAL PLENO: DR CLAUDIO ROSitRE. • 
Compar~ceram os ~inistros Valdemar Torres da Costa, .Augudta 
Fragoso, Rodrigo Oct~vio Jordãa Ramos, Faber Cintra,Reynaldo 
Mello de ~lmeida, G. A. de Lima Torres, Deoclécio Lima de Si 
queira, Ruy de Lima Pessoa, Gualter Godinho, Julio de S~ si= 
errenbach, D'lio Jardim de Mattos e Carlos Alberto Cabral Ri 
beiro. -

Auseote adMinistro Oct~vio José Sampaio Fernandes,cam causa 
JUSt~r~ca a. , 
As 13.30 horas, havendo numeto legal, foi aberta a Seos;e. 
Lida e sem debate, foi aprovada a Ata da Sessão anterior. 
Foram, a seguir, relatados e julgados os seguintes processos: 

APELAÇÕES 

41.367 - Bras!liá.DF. Relator Ministro Carlos Alberto Cabral 
Ribéira. Revisor ~inistro Gualter Godinho. APELAN -
TES: O Ministério PÚblico 'Militar junto à Auditoria 
da lla. CJM e CESAR CUST~DIO REIS, conscrito, conde 
nado a trus mosas da impedimento, incurso no artigÕ 
183, § 2º, letra 11 b11

, c/c o art 72, inciso I, tudo 
do CPM. APELADA: A Sentença do CJ do 32º Grupo· de 
Artilharia de Campanha, de 09 da junho de 1976. Adv 
Dr J. Safe Carneiro. - POR MAIORIA, o Tribunal deu 
provimento parcial ao apolo do MP para reformar a 
Sentença e reduzir a pena para dais meses de impedi 
mentu. O MINISTRO RODRIGO OCT~VIO dava provimento -
para absolver. 

41.283 - Rio Grande do Sul. Relator Ministro Carlos Alberto 
Cabral Ribeiro. Revisor Ministro Gualter Godinho. -
APELANTE: JOJO CARLOS PADILHA FRANÇA, ~oldado do E­
xercT-tõ; condenado a dez meses de prisão, i'ncurso 
no art. 187 c/c o art 72 1 inciso I, tudo do CPI'~.APE­
LADA: A Sentença do Conselho de Justiça do 4º 8ata­
lhao Log!stico ~ do 22 de março de 1976. Adv. Dr. t~al:_ 
ter Jobim Neto.-POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu pro 
vimento parcial ao apelo da DefGsa para roformor ã 
Sentença e reduzir a pena, a q~al 1 por mai~~' foi 
fixada em seis moses de detençao. O MINISTRO RODRI­
GO OCTAVIO reduzia para quatro meses. 

RELAT~RIO DE CORREIÇÃO 

35 -Bras!lia.Df. Relator Ministro fabor CintrQ. O Cxmo. 
Sr. Dr; Auditor Corregedor da Justiça Militar onca~ 
minha o RelatÓrio relativo à Correição realizadn 
nas·Auditorias da 89 e 109 CJM.~UNftNIMEMENTE o Tri­
bunal homologou o Relatolio' do Dr.Aud~tor Corregedor, 
ressalvando as situaçÕes do 1º Substituto de Advo­
gado de Of!cio o da funcion~ria que está à disposi­
ção da· Auditoria da 6g CJM, embora lotada na Audito 
ria da· 10~ CJr1. 
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ND in!cio da Sessão foi lido rim plen,rio o telex enviado ~ e~ 
ta Presid~ncia, pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado das Rola -
çÕes Exteriores, do seguinte teor: - "Sr. Alm.-Esq. Hélio R~ . 
mos de Azevedo Leite. Presidente do Superior Tribunal Militar. 
- Em nome de Sua Excelência o Senhor Presidente da RepÚblica, 
tenho a honra de convidar Vossa Excelência e Senhora e, ,por 
seu intermédio, os demais membros dosso.Egrégio Tribunal e 
Senhoras .para assistirem ~s solenes exéquias que se realiza­
rão-segunda-feira, 14 do corrente, às 18.00 na Catedral de 
Bras!lia,, pelo repouso da alma de Sua Santidade o Papa Pau­
l~, ·r. Traje: Escuro, de passeio. Pede-se o comparecimento , ........ , . . ,. 
ate as 17.30 horas. Cord1a1s Saudaçoes." . 

A seguir, o Exmo. Sr. MiNISTRO RODRIGO OCT~VIO pronunciou as 
seguintes palavras, por. motivo do transcurso do 15H~ Aniver­
sário da Griação dos Cursos Jur!dicos no Brasil: 

~~~ do livre debate, do livre e­
xame a da cr!tica livre qu~ os ho 

.... , -
mens bem formados esperam nao so o 
rientação como sanção para· suas i= 
dÓias e atos". 

Oswaldo Aranha 

"Nada mais livre do que a Natu­
reza e~ todavia, é regida por leis 
invariaveis". 

Sr Presidente 

Senhores Ministros 

Coelho Naco 

O dia 11 de Agosto Último, assinalou o transcurso 
do 151º aniversário da instalação dos Cursos JurÍdicos no 
Brasil, por força da Lei de 11 de Agosto de 1827. Concretiza 
ram-se os dispositivos desta Lei, respectivamente,em são PaÜ 
lo, no Convento do S~o Francisco a 10 do Março do 1828 e e; 
Olinda, a 15 do Maio do mesmo ano, no Mosteiro de S~o Bento. 

, ~ ~ , 
Pela notaria repercussao na consolidaçeo pol1tica 

do Império e posteriormente da RepÚblica, graças 8 ação dos 
estadistas nelas formados, ano a ano vem a Nação ! este Tri 
bunal, rememorando tal data, pela alta significaçao nela en 
cerrada, pois permitiu que nesta Terra de Santa Cruz se de= 
senvolvesse uma ciuilização orientada pelo rospGitu à Lei,li 
vremente aceita e logitima~a pela manifestação do grupo neci 
anal, preservando-a do arb1trio do Poder e estimulando-~ sem ,., , -
pro ao culto da vocaçao democratica e no desenvolvimento da 
convicção liberal, dentro de um ordenamento jurÍdico compat! 
vel com as suas realidades. -

Firmou-se assim a estrutura institucional da Naç~o 
que despertara para o Mundo, em 1822, sempre fundamentada na 
liberdade sob a lei, promovendo a unidade"nacional e a cons 
ciência de brasilidade, contra os irredentismos locais,de mõ 
do a realizar o maior milagre pol!tico universal, em contra= 
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posiç;o ao podergso Imp6rio hispano-~moricano quo so di~soci 
aria sob a pressao das impulsos caudilhescos vitoriosos. - ' Justo é pdis que nesta Casa do Justiça, o mais anti 
go Tribunal Superior do Bras~!, onde o arbÍtrio jamais onco~ 
trou guarida, por mais que se turvassem os horizontes pol!ti 
cos, exaltemos, mais uma vez, data tão significativa na vidã 
nacional, guando se consagrou o Direito como a determinante 
das condiçoes evolucionais e existenciais da Sociedade Brasi 

- t -loira• regulando as relaçoes rec~procas entre o Estado e o 
indiv~duo do maneira a prevenir o despotismo e garantir a a 
ç~o da uniformidade s6cio-pol!tico, atrav~s das Leis Maiorei 
que enformaram nossas estruturas constitucionais. Por isso a 
Lei 5.010/66 em seu artigo 62 !tem IV, tornou facultativa a· 
atividade judiciária em todo o Pa!s, na data hoje comemorada. 

Atravessamos, hojo, Senhores Ministros,novamente um 
momento de transição em que procuramos superar a incidência 
da intervenção militar na condução do Estado, - ontem indis• 
pensável na crise institucional vivida em 1964,·para manter 

""' • ~ • A • .._ a Naçao na ordem JUr~d~ca consentanea com as suas asp~raçoes, 
restabelecer a ordem pÚblica e promover o desenvolvimento na 
cional - mas que não pode disfuncionalmente, como vem acontã 
cendo, tornar-se estabilizadora o autocrática, pois é mister 
restabelecer o ordenamento jurÍdico de que sempre nos benefi 
ciamos em 126 anos, dos 156 do vida independente. Na verda= 
de, sente todo povo brasileira, pelos seus mais categoriza­
das estamentas sociais, que á hora de findar o transição,que 
é hora de superar a impasse polÍtica criado com a AI/5, pela 
afirmação de uma democracia legÍtima som qualquer qualifica­
ção, dissipando-se para isso a sombra da excepcionalidodo ro 
sidual que ainda nos envolve, onde a Poder é a Loi o o Lei 
não é o Poder. · 

A supremacia do Direito, pela d2finição jurÍdico do 
Poder, e a consoquonte institucionalizaçao do processo revo­
lucionário, constituo, som dÚvida, a Única forma pol!tica c~ 
paz do consolidar a Revolução om um sistema constitucional , 
embasado om normas fundamentais, suportadas par organizaçoos 
partidárias sÓlidas o coosas e n8o artificiais o contrüditÓ­
rias, destituÍdas do filosofias polÍticas prÓprias, o perpe­
tuar assim, atravós do tempo o sou ido8rio o as reformas roa 
IIZãdas, ou ainda em curso, nos campas social e econÔmico. -

Para consecução de tal objetivo, como ansoio gener~ 
lizado e indiscutÍvel dos segmentos societários, visando ao 
bem e~tar e so~ur~nça, torna-se,_som dÚvida_inadiáve~ a eli­
minaçao da arb~tr~o e a dorrogaçoa ou revisao das Le~s ExceE 
cianais ou especiais, fundamentadas no AI/5 e que vem diri­
gindo autoritariamente a vida polÍtica nacional. P~ra isso, 
as reformas governamenta!s, já apresentadas,ao Congresso Na­
cional, com as modificaçoes julgadas necessarias por touos ~ 
queles que têm responsabilidade funcional nos destinos demo­
cráticos do Brasil - resguardadas as novas instituiçÕes con 
tro quaisquer autoritarismos incidentais de direita ou de oi 
querda - devem ser apreciadas sem intransigências partidÓri= 
as que só .podem retardar a consecução imed!ata do poss!vel e 
preJudicar, em futuro prÓximo, a imRlantaçao do desejavol,i~ 
to a, a Lei Magna·revisionada e legÍtimada pelo consenso p~ 
pular. Parece não haver outro caminho para que, sem maiores 
delongas, se concretize uma conciliação compÓsita e harmÔni­
ca entre as fontes reais e formais do Poder, e assim possa -
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mos retornar ·ao pleno Estado do Direi to democrático, cerne de 
toda nossa evolução pol!tica social o econÔmica, considerados 
ainda os parâmetros da conjuntura internacional difusa e com­
plexa, com a expansão ideolÓgicà totalitária ameaçadora, pela 
ação do comunismo pluralista. 

Numa fase, pois, como o ora defrontada, ~ de ~odo o­
portuno relembrar .a data histÓrica transcorrida - 11 do Agos­
to de 1827- em que, no decorrer dos tempos imperiais se afir· 
maria, como salientamcis pela formaçãd proporcionada aos nos= 
sos estadistas, por aqueles cursos e a desambiçao militar si~ 
tetizada nas figuras maiores de Caxias o Tamandará, uma cons­
ci~-~ia jur!dica que alicerçaria a Nação surgente e fortalec~ 
ria~ sua evolu~ão como· Est.ado Constitucional, no qual o res­
peito impostergavel às Leis vem constituindo uma constante p~ 
manente e secular. 

As substituiçÕes prÓximas nos escalÕes do Poder Exe­
cutivo e Le~islativo, deveriam, pois, se fazer sem discrimin~ 
çÕes partidarias ou favorecimento oficial no processo eleito­
ral, obedecendo às normas constitucionais estabelecidas na E­
menda Constitucional 1/69 e não às imposiçÕes casu!sticas, ei 
vadas de ilegitimidade manifesta como têm proclamado, eminen= 
tes juristas entre os quais Seabra Fagundes como aconteceumm 
a Emenda Constitucional nº 8 dá abril de 77, permitida pelo 
arbÍtrio institucional vigente. 

Senhores· Ministros: 

Nesta data de tanto simbolismo jurÍdico, recordemos, 
mais uma vez, que as Sociedades Humanas, que vivem sob a égi­
de da Liberdade, jamais podem erescindir do Direito Eomo meio 
do atingir os fins do Estado. E dentro dessa concopçao demo -
crática, liberal e cristã, fundamento da vida polÍtica nacia­
nal, que mais uma vez auguramos ter, em bravo tempo, volvido 
ao pleno Estado de Direito, onda o indiv!duo Ó livro, porque 
n~o está sujeito ao poder arEitrário, uma vez que as Leis e 
nao os homens governam a Naçao. 

~ dentro dessa perspectiva que governantes o governa 
dos, irmanados em um propÓsito comum do bem servir ao Brasil~ 
sob um ordenamento jurÍdico adequado às nossas aspiraçÕes o 
realidades, como disso, devem perseverar no aprimoramento do 
nossas InstituiçÕes Pol!ticas, de maneira que o bem estar in 
dividual~ como d2stinação do.Estado, possa levar ao bem comum 
na acepçao d2 Joaa XXIII e s. Tomaz de Aquino, como um conjun 
to de condiçoos polÍticas, sociais e econÔmicas que proparciÕ 
nem aos brasileiros reconciliados, um desenvolvimento integrÕl 
de suas personalidades. 

Também se o fundamento do Estado de Direito Ó a inter 
dependência social e pol!tica do grupo nacional, dentro da 
princÍpios jur!dicos que possam implementar, eficazmente, os 
direitos humanos, incumbe também a todos os cidadnos val8rem 
pela permanência e invulneralidade das instituiçÕes livros, 
que nele se estruturam. 

Proponho, assim, a v. Excias, Srs Ministros, que se 
insira em Ata a lembrança da passagem de data tão memorável 
para nossa Justiça, e em nosso nome o STM, através do Exmo. 
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Senhor Presidente se dirija aos Diretoras das Faculdades do 
Direito do são Paulo o Recife, congratulando~so, mais uma 
vez, pelo transcurso de tão hi~tÓrico e significativo c.:vanta." 

Seguiu-se com a palavra o Exmo. Sr. Ministro RUY DE LIMA PES 
SOA, assim se manifestando: 

"Senhor Presidente, Senhores Ministros: 

Realizou-se em Bras!lia, no per!odo de 8 a 12 deote 
mês, pelo Clube dos Advogados dâ_Brasil, com o apoio d8 Or­
dem dos Advogados do Brasil, seçao do Distrito Federal e do 
Instituto dos Advogados do Distrito Federal, o III Forum de 
Debates sobre Ciências Jur!dicas e Sociais, cujo tema foi 11 0 
Direito e a Comunidade Internacional", contando com a colabo 
ração da UnB quo cedeu sous anfit~atros ~ara a concrot!za9ãõ 
dosso realçado evento, tendo sido a sessao do instalaçao pro 
sidida pelo MagnÍfico Reitor Prof. José Carlos do Azevedo. -

Na verdade, a tônica dos trabalhas, em sua maioria, 
caracterizou-se polo estudo das causas do terrorismo interna 
cional, apresentando os prolatores diversas o intorossantos­
apreciaçÕes sobre tão atual e palpitante assunto, convindo 
salientar que entre outras, tomou parte, proferindo, como 
sempre, ilustrada palestra o eminente Ministro Gen Ex AUGUS­
TO FRAGOSO, quo revelou, ao lado da pesquisa quo fez sabro·a 
mataria, um acentuado espÍrito jurÍdico e elevada erudição. 

Tive a honra de ser convidado para compor uma das 
Câmaras, na qualidade de conselheira, o que me proporcionou 
assistir, não só a conferência do nosso ilustrado companhei­
ro e estimado amigo, Gen Augusto Fragoso, coma a do outros 
renomados mastros do Direito, salientanda-so,ontro os alien! 
ganas, as figuras dos professares Bernard Schwartz, da Uni~ 
versidade de Harvard, Alossando Giuliani, Fabio Doan,ambos da 
Faculdade do Porugia, Prof. Luciano Orusa, da Faculdade do Di 
reito de Turim, Prof. Fernando Figueiredo, da Universidade dÕ 
Columbia, Profa. Alleen Schwartz, Juiza da Corte do Nova lar­
quo, além dos ilustradss com~atriotas, como os Profs. Helena 
Fragoso, Haroldo Valadao, Joao Mostiri, Edson O'Dwyor o ou­
tros tantos ilustrados mostras do nosso direito. 

Na parte de administração pÚblica, ouvimos o Minis­
tro Reis Voloso, a·raprosont~nte do Ministro do Trabalho Ar­
naldo Prieto, Prof. Luiz Carlos Guedes Pinto o outros ronoma 
dos estudiosos. 

Culminou o conclove a palestra de s. Excia., o Sr. 
Mosh Eroll, Embaixador de Israel, quo dissertou sobro as 
"Causas e consoquÔncias do Aumento do Violência o do Torro -
rismo no Mundo 11

1 encerrando os trabalhos, uma hornonagom ao 
sosquicontonário do Excelso Supremo Tribunal Fodornl, na po~ 
soa do seu eminente Presidente, Ministro Thompson Floros, ma 
ni fostado atravÓs da monsngom do Sr. rUnistro EDUARDO JHlE-­
NEZ DE AR~CHEGA, DD pros. ga· Corte Internacional de Justiça, 
que se fez presonto a sossao. 

Valo salientar, sobretudo, as palavras elogiosas quo 
foram dirigidas a este Tribunal pelo Professor Helena Fragó­
so o a lembrança, em conversa informal, com o erudito Pres. 
da Corte Internacional de Justiça, que relembrou nomes de con 



-340-
(Cont da Ata da 58ª Sossão, em 14 de agosto de 1978) 

conceituados Mihistros .desta Casa quando em visita ~quele E• 
grégio Tribunal. 

PoE tu~o isto, solicito seja consignado em Ata as 
congratulaçoes as Entidades prom~toras do conclave, dando -
lhes ciência, sobretudo, quanto a maneira como sempre se re­
feriram ao STM, como elemento moderador entre o reconhecido 
rigor da atual LSN o a sua aplicação humanÍstico." 

A seguir, o Ministro JULIO DE sA BIERRENBACH proferiu as 
guintes palavras, lembrando os torpedeamentos ocorridos 

''( 5 de agosto de 1942: 

se­
em 

, 
"Lembrai-vos da Guerra" - e o lema do nossa Escola 

do Guerra Naval. 
, ... 

"Remember Pearl Harbour 11 
- e a expressao norte-ame-

ricana paro lembrar o ata9ue japonês, em 7 de dez2mbro de 
1941, que estendou ao Pac~fico o teatro de operaçoes da Se­
gunda Guerra Mundial. 

NÓs, brasileiros, de um modo geral, tomos tendência 
para nos esquecer, rápida e lamentavelmente, de fatos que se~ 
pre.deveriam estar presentes em nossa memÓria. Se realizar­
mos uma pesquisa entre homens de mais de cinqOenta anos, in­
dagando o significado do 1~ de'agosto, talvez a maioria re~ 
da homenagens a N.s. da Gloria. E certo, entretanto, quo ap~ 
n~s uma minoria insignificante recordar-se-~ da brutal agre~ 
sao sofrida por nossa Marinha Mercante, e, conseq~ontemente, 
pelo Brasil, em 1942. Na noite de 15 para 16 de agosto,foram 
tor~edeados os navios mercantes "BaependÍ 11

, "Araraquaroa e 
"AnÍbal Benévolo", quo navagavam tranquila e racificamente 
ao_longo do litoral de Sergipe,e da B~hia. Em seguida, na m~ 
nha de 17, foram afundados, groximos a Baia do Todos os Sa~ 
tos, em fronte ao morro de Sao Paulo, o "Itagiba 11 e, uma ho­
ra após, o 11 Arará", este quando, do máquinas paradas, acaba­
va de arriar baleeiras para proceder ao salvamento dos sobr~ 
viventes daquele. 

Todo o País, atÔnito, tomou conhecimento do comuni­
cado do Departamento de Imprensa o Propaganda quo, ainda 'i~ 
corto, transmitia a 18 a nota oficial quo assim terminava: 

"Essa inominável atentado, que so verificou nos di 
as 15 e 16 do agôsto do ano em curso, sacudiu dÕ 
justificada indignaç~o a Nação Brasileira. Mais do 
600 vidas foram sa_grificadas traiçooirg 8 dosuman~· 
monte, numa agrossao que om nadu aproveita aos 8-

gressores, por isso quo, utilizados no transporto 
de passageiros, antro portos nacionais, os nossos 
navios conduziam velhos, sonharas o crianças, além 
do pequenos contingentes da Força Federal quo se 
deslocava duma para outra guarniç3o, o quo não p~ 
diam, de.forma alguma constituir objetivo de ordem 
militar". 

No "Baependí;r, a maior perda de nossa r•1arinha !"ler -
cante, pereceram 270 homens, entre os quais o Comandante e o 
Imediato do navio, além de 113 militares do Exército: Coman­
dante, cinco oficiais e praças do 7º Grupo de Artilharia de 
Dorso que seria instalado em Olinda - Pernambuco. Dois torpe 
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dos, no pequeno intervalo do tempo de 4 minutos, puseram a 
pique o navio, salvando-se apenas 36 pessoas. 

O 11 Araraquara1
', também atingido por dois torpedos, 

adernou e afundou em cinco minutos, sacrificando 131 vidQS , 
entre elas as de seu Comandante e Imediato. 

Do "Anfbal Benévolo", afundado em dois minutos, sal 
varam-se apenas quatro dos 71 tripulantes, perecendo todos -
os· 83 passageiros, perfazendo 150 mortos. 

Do "Itagiba", lamentamos a morte de 36 homens, dos 
quais alguns haviam sido recolhidos pelo "Arará",afundado lE_ 
go a seguir. 

No afundamento do "Arará"~ menor dos cinco, com mil 
toneladas, morreram 20 tripulantes. 

No dia 22 de agosto, 

"diante da comprovação dos atos de guerra contra a 
nossa soberania, foi reconhecida a situação de be 
ligerância entre a·Brasil e as naçÕes agressoras­
Alemanha e Itália". 

Uma semana_depois, o· decreto 10.358 declarava o es 
tado de guerra em todo o territÓrio nacional. 

SÓ nos cinco torpedeamentos acima mencionados perde 
mos 607 vidas. O total de mortos ou desaparecidos, nos 31 nã 
vias mercantes atacados durante a guerra, dos quais 30 afun= 
dados, atingiu a soma de 971. 

Lembrai-vos do 15 de agosto de 19421 

Recordai-vos dos três anos de guerra em que estive­
mos empenhados! 

Que o sacrifÍcio de todos que nao voltaram, perece~ 
do no mar, nos campos de batalha ou nos céus da Itália,~seja 
sempre lembrado como o tributo e o esforço de uma geraçao no 
sentido de manter o nosso @rasil incÓlume. 

Passou-se o tempo. Cerca de duas décadas mais tarde, 
nos primeiros anos dos idos de 6U, enfrentamos sérios proble 
mas relativos às tentativas de aniquilamento da nossa demo = 
cracia. O mal vinha de cima e o povo reagiu. Temos bem pre­
sentes a reação da r1ulher fUneira e as f-1arch'as realizadas em 
Santos, São Paulo e no ~ia de Janeiro. 

As Forxas Armadas foram chamadas a restaurar a or­
dem no Pa!s e nao se omitiram. Com a ordem mantida, seguiu -
se um perfodo evidentemente de transição, em que nosso Pa!s 
viveu dentro de um mundo conturbado. 

Agora, justamente quando o 40. Governo da Revolução 
diligencie de modo concreto no sentido de implantar reformas 
mais democráticas, o que possibilitará ao seu sucessor o ple 
no exercfcio do cargo com o máximo de liberdade possfvel = 
desejada por todos nÓs - observa-se que, somente ao anÚncio 
das aberturas para o limiar de 1979, há uma tendência, feliz 
mente de uma minoria, no sentido de aproveitar a transição 8 
desviar os verdadeiros e legÍtimos anseios e propÓsitos da 
redemocratização. 
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Liberdade, siml 

Queremos toda a liberdade poss!vel, entretanto com 
responsabilidades individuais. 

Que a passasem do 11 15 de agosto 11 sirva-nos para re 
flexÕes. Se a situaçao não é de contento geral - e isto ocor , -re em todos os pa~ses - lembremo-nos de que facilmente pode- · , 
ra piorar. 

A mudança gradativa de rumo, que·vem sendo implanta 
da pelo Governo atende aos anseios gerais. ~ uma brusca gui= 
nada, com maior ângulo de leme - como seria a anistia ampla, 
por exemplo - suceder-se-ia, fatalmente, uma ruptura de gual 
dropes e a Pátria derivaria à matraca. -

Que o "15 de agosto 11 , também dia de N.S. da GlÓria, 
lembrando os enormes sacriffcios antes mencionados, possibi­
lite a todos nÓs um momento de meditação sobre os destinos 
do Brasil. 

Estaremos sendo dignos dos sacrif!cios de tantos 
compatriotas? Teriam todos morrido em vão? 

Que cada um de nÓs, brasileiros, P-ense um pouco me­
nos em si e um pouco mais em nosso Pa!s - é o apelo lançado 
numa data que se presta a tantas reflexÕes." 

Com a palavra, a seguir, o MINISTRO AUGUSTO FRAGOSO, assim 
se externou: 

"Insistentemente convidado, como Ministro Militar 
desta Corte, a participar do III Forum de Debates sobre Ciên 
cias Jurfdicas e Sociais (III FONAJU11) promovido por três as 
sociaçÕes de advogados do Distrito Federal (Clube dos Advogã 
dos, Seção da Ordem dos Advogados do Brasil e Instituto dos 
Advogados) e realizado na Universidade de Brasflia, de 8 a 
12 do corrente, coube-me, na noite de quarta-feira Última, 
dia 9, discorrer sobre o tema 11 0s Crimes contra a Segurança 
Nacional e os Atos de Terrorismo 11 , dentro do painel pertinen 
te ao terrorismo no qual se incluíram outras cinco preleçÕes, 
seguidas de debates, a cargo de ilustres professores e juf­
zes. 

Frisando, no preâmbulo da conferência - lida e gra­
vada - ali estar na situação de juiz militar que, ao longo 
de 9uase oito anos, vinha por dever de ofÍcio, estudando a 
mataria, estruturei o meu trabalho tratando sucessivamente 
dos seguintes tÓpicos b~sicos: 

. ,... . ~ . , ,.., 
- a conce1tuaçao de cr1me pol~t1co e quostao que vem . . , . 

susc1tando sempre ac~rrada controvers1a; 

- a Lei do Segurança não visa tutelar apenas a Segu 
rança do Estado, mas, de modo mais abrangente, ã 
segurança da Sociedade; 

- nem todos os crimes definidos na Lei de Segurança 
são considerados crimes polÍticos; 

- não se consbderam crimes polÍticos, para efeito 
de extradiçao e de asilo, os crimes de terrorismo. 

Fundamentei a exposição dos sucessivos tÓpicos em 
estudos e conclusÕes de juristas eminentes - PONTES DE MIRAN~ 
DA, HAROLDO VALADAO, HELENO FRAGOSO, ANTONIO DE ARRUDA, C. A. 
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DUNSHEE DE ABRANCHES - e nos pontos de vista oficiais do Bra 
sil sobre a matéria, expressos no âmbito internacional, nos 
contactos bilaterais ou nos Órgãos da OEA e da ONU, sobretu­
do no decorrer do ano de 1971. 

Entre as conclusÕes da palestra inclui a alusão a 
uma corrente de opinião que sugeria a expedição do uma loi 
especÍfica contra o terrorismo, limitando-me a dizer quo a 
sugestao parecia digna de exame por parte dos poderes compe­
tentes o adiantando, a propÓsito, a informação de que,em 1921, 
no Governo Epit&cio Pessoa, j~ contara o Brasil com uma lei 
espec!fica regulando a repressão do anarquismo (Decreto nQ 
4269, de 17.01.21). 

Em momento algum defendi a permanãncia da jurisdição 
do foro militar em relaçao ao processo e julgamento de mili­
tares e civis nos r~imes contra a segurança nacional, embora, 
em outros trabalh.~, haja sempre ressaltado que desde a Cons 
tituição de 1934 teve o foro militar a atribuição de preces= 
sar e julgar ~ilitares e civis ~os c~imes contra a segurança 
externa do Pa1s e que, na conce1tuaçao atual de segurança na 
cionai, a segurança externa na grande maioria dos casos, en= 
trosa-se estreitamente com a interna, sendo as duas como que 
"xifÓpagas". ApÓs a apresentaçao da palestra foi o toma su­
jeito a debates, coordenados pelo Prof. CARLOS ALBERTO PARA­
NHOS e iniciado~ com as intervençÕes do Senador JARBAS PASSA 
RirJHO e do Prof. EDSON O 1 DlJYER. -

Esses dados aqui resumidos podem ser confirmados por 
quantos assistiram a palestra, entre os quais, para honra mi­
nha, estavam os eminentes colegas Ministros HELIO LEITE e ~UY 
DE LIMA PESSOA. 

Nos dias seguintes à apresentação da conferência, 
11 e 12 do corrente, limitaram-se os jornais a publicar not! 
c!as sucintas sobre a mesma, uma vez que, embora solicitado; 
nao distribuÍ o texto da palestra, desejoso de sujeito-lo ~ , . . ~ 
uma ult1ma rev1sao. 

S&bado Último, dia 12, lendo "0 Globo 11
, surpreendi­

me com um telegrama de Campo Grande, atribuindo a um Procura 
dor da Justiça do Estado do são Paulo, que fora àquela cida= 
de apresenter uma conferência destinada a estudantes do Direi 
to, uma crftica sobre a minha p~lestra. Segundo o jornal, o 
conferencista, emprestando-me a iniciativa do propor uma lei 
especÍfica para punir atos de terrorismo, teria dito que isso 

~ ~ , 
refletia "a visao torpe de um homeril que n:::o tem propa1·o tec-
nico jurfdico e é originnria do um tribunal do exceção que 
aplica e quer continuar aplicando a legislação excepcional 
instaurada no PaÍs". 

~ bem de ver que não devo, nom desejo, alimentar po­
lêmicas, mesmo sobre assuntos doutrinários, com quom quer que 
seja, mormente nos termos que teriam sido usados polo conre­
rencista de Campo Grande, que conheço apenas do nomo, atrcvÓs 
de notfcias de imprensa o de um combativo livro hn poucc pu­
blicado. 

Desejo apenas, ressaltar, fazendo este registro,quo 
a ser verdadeiia a declaração atribufda ao referido Advogado, 
é lamentável, no debate do idéias doutrinárias entre homens 
responsáveis, o uso de expressÕes imprÓprias e indelicadas 
que podem descambar para o terreno do agravo pessoal, de to­
do gratuito e descabido. 11 
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A seguir o MINISTRO RODRIGO DCT~VIO propÔs que o Tribunal 
votasse ~m ato do solidariedade ao General Fragoso e que o 
mesmo constasse de Ata, por essa cr!tica injusta e que acoima 
0 Tribunal de tribunal de exceção, pois todos têm procurado, 
de todas as maneiras poss!veis, fazer com que este Tribunal · 
permanente, julgue com critério e cumpra as suas finalidades. 
Pediu s. Exa. um voto de solidariedade de todos os companhei 
ros, ao prezado camaráda e o repÚdio a essas insinuaçÕes das 
cabidas e insultuosas. 

O MINISTRO AUGUSTO FRAGOSO considerou a proposta do Ministro 
Rodrigo Octávio um gesto amigo, declarando quo fechava a quos 
tão, pois sa tratava do not!cia de jornal atribuindo a um ad-· 
vogado uma cr!tica ao seu pronunciamento, declinando da moção. 

Com a palavra o MINISTHD RODRIGD OCT~VIO, declarou que manti 
nha a sua proposta, pois, as expressÕes não foram dirigidas­
somente ao Ministro; foram, também, ao Tribunal. Se o Minis­
tro dispensa essa nossa solidariedade, o Tribunal tem o dever 
de retrucar uma classificação dessas, dada por jornal. 

Submetida a proposta ao Plenário, foi a mesma aprovada, sen­
do que o MINISTRO FABER CINTRA somente apoiou a moção relati 
vamente ao Tribunal. -

O MINISTRO RUY DE LIMA PESSOA apresentou um voto de louvor 
pela confer;ncia pronunciada pelo Exmo. Sr. Ministro Augusto 
Fragoso. 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral da Justiça Militar apresen­
tou ao Tribunal e ao Eminente Ministro Augusto Fragoso, a in 
tegral solidariedade de todo o Ministério PÚblico Militar. -

No deo~rrer da Sossão, ·o Ministro Presidente fez ao Tribunal 
a 8Aguinte comunicação: - ~1issa do 30º Dia por alma do Dr. 
Renato Machado, ex-Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho, a realizar-se no pr6ximo dia 18, às 18.00 horas, no San 
tuário D. Bosco. 

Tendo em vista que alguns dos Senhores Ministros compareceri 
am às Exéquias de Sua Santidade o Papa Paulo VI, o Ministro­
Presidente decidiu encerrar a Sessão às 16.00 horas. 

A Sessão foi encerrada às 16.00 horas, com os seguintes pro­
cessos em mesa: 

O.ADiUN 173~Jfcl 
Q.ADr'liN 178 GG 
PETIÇTID 34G>GG -3a./la.proc.21/G8(Ap.37.718)Adv.P.Goldrojch 
PETIÇAO 350~JP -por dopend.Ap.41.634-Aud/7a.proc.22/75-Adv 
Maria da Penha G. Vasconcelos 
PETIÇ~O ADMINISTRATIVA 50(RP)-por depond. à QA 170 
CDRREIÇ~O PARCIAL l.lG4(LT)-2a./2a. 
REC.CRIMINAL 5.211 JP -Aud/8a. proc. 541/78 
fl E C • C R H li NA L 5 • 17 1 G G -1 a • /3 a • pro c • 3/7 7- A d v Luiz D a r i ano 
REC.CRIMINAL 5.193 GG -Aud/4a~proc.26/7D-Adv Geraldo Hajela 
REC.CRIMINAL 5.181 GC -Aud/4a.proc.21/70-Adv Geraldo Majela 
REC.CRIMINAL 5.209 JP -por depend. dos Embargos 41.770 -proc. 
30/77-1º/Mar.-Advs Canova Aragão Soares e outros 
REC.CRIMINAL 5.207(RP)-Aud/lOQ proc. 07/78 
REC.CRIMINAL 5.213(WT)-Aud/8a. proc. 552/78 
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5~0251LTl-Aud/llá.proc~371/78-Adv 
5.215 RP -Aud/8a: proc~ 8/67 
5.218 RP -Aud/8a. proc. 1/67 
5.225 JP -Aud/4a. proc. 59/68-Adv 

1978) 
Safe Carneiro 

Obregon Gon-

REC.CRIMINAL 5.223(WT)-la/Mar. proc. 8167/64 
REC.CRIMINAL 5.216(LT)-lo/3a. proc. 16/74-Adv Eloar Gunzzelli 
EMBARGOS 41.57l(WT/DLS)-3a./Ex. proc. 66/75-Adv Dr. Celso 
Celidonio 
EMBARGOS 41.676(JP/JSB)-Aud/11a: proc. 291/75-Adv Jesse Burns 
EMBARGO$ 41.663(RP/RMA)-Aud/1la.proc.324/76-Adv J Sufo Car­
neiro 
REVISÃO CRIMINAL 1.137(GG)-2a/Ex. proc.-Adv Lino M. Filho 
APELAÇÕES: 

41.760(LT/FC)-la/3a. proc. 14/75-Advs Eloar Guazzelli/outro 

40.2~3(RP/DLS)-2a./2a. proc. 132/71-Adv Paulo R. Godoy 

41.954(WT/JSB)-3a./2a. proc. 356/77-Adv Maria Quaresma 

41.328(CA/GG)-2a/Aer. proc. 1.793/75-Adv Renato Ribeiro 

41.932(CA/GG)-2a/Mar. proc. 275/76-D.Adv. A.Guarischi e Palma 

41.944(CA/GG)-la/Mar. proc. 33-D/77-Adv Mario c. Pinho 

41.987(FC/GG)-la/Mar. proc. 03/78-D.Adv Mario C. Pinho 

42.002(JSB/WT)-Aud/10G proc 04/78-Adv A.Jurandy P.nosa 

42.004(RO/WT)-2a./Ex. proc. 6/78-Adv Lourival N. Lima 

41.950(WT/AF)-3a./Ex. proc. 54/76-Adv Telma A. Figueiredo 

41.698(WT/AF)~2a./Mar. proc. 49/72-C.Adv.A.Guarischi e Palmo 

41.940(JP/DLS)-Aud/5n. proc. 774/77-Adv Aurelino ~.Gonçalves 

41.980(JP/DJM)-Aud/4a. proc. 9/77-Adv Waltamyr A. Limo 

41.369(RP/CA)-la./Mar. proc. 76/75-Adv Antonio A. Fernandes 

41.991(RMA/LT)-Aud/10ª proc. 3/78-Adv Antonio J.~. Rosa 

41.999(SF/LT)-la./Mar. proc. 10/78-Adv Mario C. Pinho 

40.504(RP/CA)-Aud/llo. proc. 169/72-Adv Jayro C. Rümos 

41.486(GG/SF)-Aud/5a. proc. 751/76-Advs Aurelino Gonçalves e 
outros 
42.010(DLS/GG)-Aud/9º• proc~ 05/78-Adv Higa Nnbukotsu 
41.976(DLS/WT)-Aud/10!.1 proc. 02/78-r,dv {\ntonio J. P.ílosa 

42.003 DJM/GG -Aud/5a. proc. 321/78-Adv Aurelino M.Conçulves 
41.974 JP/DLS -Aud;'llá. pro6. 353/77-Adv J Safe Carneiro 
42.021 RMA/LT -Aud/4a~ proc~ 3/78-Adv Dalto V. Eiras 
41.983 JP/RMA -la./Ex. proc. 32/77-T-Adv José C.Hardman 
42.047 DLS/RP -la/Ex. proc.I-02/78-Adv Manoel F. de Lima 
39.619 GC/DJM -Aud/5o.proc.611/71-Adv Mario de Passos ~imas 
41.045 GG/ROl-2a./3a. proc. 20/73-Adv Victor Falkson 
42.026 FC/RP -2a:/Ex. proc. 02/78-Ad.v Lourival N. Lima 
42.080 FC/JP -3a./3a. proc. 09/78-Adv Airton F. Rodrigues 

SU. fR.OR fR P.Y'· Pl f·i ·.UR 
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